PROCESSO T.C. Nº 1002077-9

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 17/04/12

AUDITORIA ESPECIAL DE NATUREZA OPERACIONAL (ANOP) REALIZADA NA PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO DOS GUARARAPES

INTERESSADOS: Srs. ELIAS GOMES DA SILVA, EVANDRO JOSÉ MOREIRA DE AVELAR E MAGNA ALEIXO

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. Nº 592/12

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1002077-9, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus artigos 70 e 71, inciso IV, combinados com o artigo 75, e a Constituição Estadual, nos artigos 29 e 30, estabelecem que compete ao Tribunal de Contas a fiscalização operacional da administração pública, nos aspectos

da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade da gestão pública;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2º, incisos XVI e XVII, 3º, 13, § 2º e 40, parágrafo único, alínea “c”, da Lei Estadual nº 12.600/2004 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, combinado com as prescrições contidas na Resolução T.C. nº 02/2005;

CONSIDERANDO o Relatório Consolidado de Auditoria Operacional, bem como os esclarecimentos apresentados pelos Interessados;

Em recepcionar as orientações preconizadas para a matéria no estágio instrutivo inicial, alvitradas nos autos da Auditoria Operacional em tela, e Recomendar à Prefeitura do Município de Jaboatão dos Guararapes que:

Adquira um sistema informatizado de banco de dados que contemple, dentre outras informações, o mapeamento e monitoramento dos setores e pontos de risco com critérios hierárquicos;

Atualize de forma contínua e sistemática as informações sobre setores e pontos de risco do município, de forma a retroalimentar permanentemente as informações levantadas quando da realização do Plano Municipal de Redução de Riscos - PMRR;

Atualize a base cartográfica do município, com vistas a obter um georreferenciamento mais preciso e facilitar os trabalhos das equipes

de campo;

Demande aos órgãos parceiros as recomendações constantes nos pareceres de vistoria técnica emitidos pelos seus profissionais;

Controle a execução das suas demandas aos órgãos parceiros visando à implementação de soluções definitivas com o objetivo de redução de desastres e ações de prevenção;

Realize vistorias de monitoramento prioritariamente nos imóveis de risco alto (R3) e muito alto (R4), especialmente nos meses que antecedem os períodos críticos de chuva, independentemente da demanda da população, com o intuito de dar providências a medidas preventivas e de acompanhar o cumprimento dos encaminhamentos tomados em vistorias anteriores;

Planeje a realização das vistorias de monitoramento, independentemente da demanda da população, prioritariamente nos imóveis de risco alto e muito alto;

Redimensione o quantitativo de pessoal, levando em consideração o atendimento a todas as competências da Defesa Civil, previstas na Lei nº 338/2009;

Priorize, na composição do quadro de pessoal, a contratação de servidores efetivos, de forma que os ocupantes permaneçam no órgão

independente de mudança de gestão;

Implemente e acompanhe os indicadores de desempenho dispostos no Relatório de Auditoria;

Aplique os critérios estabelecidos no Plano Municipal de Redução de Riscos, quando da definição das medidas estruturais a serem implementadas nos setores e pontos de risco do município.

Determinar, ainda, ao mesmo ente jurisdicionado que:

Remeta a este Tribunal de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, Plano de Ação contendo as ações, o cronograma e os responsáveis pela implementação das recomendações acima elencadas, conforme previsto no inciso VII do artigo 5º da Resolução T.C. nº 02/2005.

E, por fim, determinar à Diretoria de Plenário desta Casa que:

Encaminhe cópia deste Acórdão e do Relatório Consolidado de Auditoria Operacional à Prefeitura Municípal do Jaboatão dos Guararapes, conforme disposto no inciso I do artigo 8º da Resolução T.C. nº 002/2005;

Encaminhe o presente processo à Coordenadoria de Controle Externo (inciso II da Resolução T.C. nº 002/2005) para a realização do monitoramento preconizado nos artigos 9º, 10 e 11 da Resolução T.C. nº 002/2005, inclusive, abrindo Auditoria Especial como prevê a nossa Resolução, para monitoramento sob a mesma relatoria;

Providencie a juntada deste Acórdão aos autos do processo de prestação de contas do exercício financeiro de 2010 do órgão auditado, para fins do previsto no inciso III do artigo 8º da Resolução T.C. nº 002/2005;

Diligencie a publicação das recomendações contidas neste Acórdão no Diário Oficial do Estado, em conformidade com o artigo 7º da Resolução T.C. nº 014/2004.
Recife, 09 de maio de 2012.
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior  
Presidente da Primeira Câmara e Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
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